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MENSAGEM Nº 15/2019
De 22 de Fevereiro de 2019
Senhor Vereador Presidente,
Tenho a honra de encaminhar para apreciação da Egrégia Câmara Municipal o anexo Projeto de Lei nº 15/2019 que altera o inciso VII do artigo 13 e “caput” do artigo 27, ambos da Lei Municipal 3.391, de 16 de dezembro de 2009.
Inicialmente, importante esclarecer que neste ano de 2019 serão realizadas, no primeiro domingo do mês de outubro, as eleições para a escolha dos integrantes do Conselho Tutelar de todo o Brasil. 
Os requisitos mínimos exigidos para ser membro do conselho estão expressos no Estatuto da Criança e Adolescente, Lei Federal nº 8069/91, sendo autorizado que os municípios, por meio de lei municipal, estabeleçam outros requisitos para melhor atender os interesses locais e preservar os interesses da criança e do adolescente. 





Nesse mister, para preservar os direitos das crianças e dos adolescentes, está sendo proposta uma alteração na legislação vigente, para exigir, do candidato uma experiência de no mínimo um ano para concorrer ao pleito. 






Outrossim, os Conselheiros Tutelares devem estar de forma integral e exclusiva no exercício das funções e, por isso, pretende-se alterar a remuneração dos novos Conselheiros, a partir de 01 de janeiro de 2020.  

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis. 
Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Mauro Salvador Sgueglia de Góes
DD. Presidente, da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI N.º 15, de 22/02/2019
Altera o inciso VII do artigo 13 e “caput” do artigo 27, ambos da Lei Municipal 3.391, de 16 de dezembro de 2009.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais e nos termos do inciso X do art. 37 da Constituição Federal, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O inciso VII do artigo 13 da Lei Municipal 3.391, de 16 de dezembro de 2009, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 13 (...)
VII – apresentar experiência comprovada de no mínimo 1 (um) ano atuando na área da infância e juventude. ”
Art. 2º o “caput” do artigo 27 da Lei Municipal 3.391, de 16 de dezembro de 2009, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 27 Os membros do Conselho Tutelar receberão remuneração correspondente ao nível IX do quadro de cargos de provimento efetivo da Prefeitura, sendo-lhes assegurados os seguintes direitos. ”
Art. 3º A alteração na remuneração dos membros do Conselho Tutelar entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2020. 

Art. 4º As despesas com a execução desta Lei onerarão as dotações próprias orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 22/02/2019
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
DECLARAÇÃO

DECLARAMOS para os devidos fins e em atendimento ao inciso II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que as despesas decorrentes do Projeto de Lei n.º 15/2019, que altera o inciso VII do artigo 13 e “caput” do artigo 27, ambos da Lei Municipal 3.391, de 16 de dezembro de 2009, onerará as dotações próprias do orçamento em vigor, havendo, ainda, compatibilidade com a Lei do Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

DECLARAMOS, outrossim, que as despesas não ultrapassarão o limite legal de gasto com pessoal.

São Roque, 22 de fevereiro de 2019
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO

CARLA ROGÉRIA AGOSTINHO

Diretora do Departamento de Finanças
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